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FORO ABERTO

SOBRE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Comentários iniciais.


Em 01 de outubro de 2001, em um dos auditórios do Centro Administrativo São Sebastião da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (PCRJ), foi realizada a primeira sessão do Foro Aberto sobre Regularização Fundiária, em uma promoção conjunta da Prefeitura e do Escritório Regional do Habitat para a América Latina e o Caribe (Habitat-AL&C), com sede no Rio. O tema desta sessão foi a Concessão do Direito Real de Uso, suas vantagens e desvantagens no processo de regularização fundiária e da ocupação da moradia.


Este evento representa a convergência e coincidência de prioridades das duas instituições parceiras. Por um lado, está a prioridade municipal de acelerar o processo de regularização fundiária em complementação aos investimentos físicos e sociais do bem sucedido programa Favela-Bairro, além de outros casos de assentamentos informais e irregulares; por outro lado, está a Campanha Mundial do Habitat sobre a Regularização Fundiária, cujo foco principal é a redução da informalidade na ocupação de moradias.

Abertura.


Na abertura do evento, a Dra. Solange Amaral, Secretária Municipal de Habitação, indicou que a necessidade de regularização da ocupação de moradias vem de longa data e citou como exemplo que o conjunto habitacional do IAPI de Realengo, dos anos 40, até hoje carece de regularização. Comentou as estimativas de que duas em cada três famílias residentes no Rio ainda não têm reconhecimento formal da ocupação de sua moradia. Por fim, indicou que, apesar disso, o Rio detém a melhor posição no componente “habitação” do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) calculado pelo IPEA e pela ONU para todas as cidades do Brasil, o que deveria ser uma evidência de prioridade nacional.


Em nome do Habitat, o Chefe do Escritório Regional, Sr. Roberto Ottolenghi, comentou brevemente os objetivos e atividades da Campanha Mundial sobre a Regularização Fundiária, que visa à promoção da segurança física e jurídica para a ocupação de moradias em geral, de forma sustentável, com ênfase nos segmentos socioeconômicos mais vulneráveis. Reiterou que regularizar é sair da ilegalidade ou informalidade nas suas mais diversas formas e finalizou indicando a feliz coincidência de que esta primeira sessão do Foro Aberto ocorresse na data em que se comemora o Dia Mundial do Habitat.

Exposições.


Em seguida deu-se início à série de exposições de idéias sobre o tema desta sessão do Foro Aberto, incluindo: Sra. Cláudia Esquerdo, em nome do Grupo Macrofuncional E-Solo da PCRJ que está coordenando este processo municipal de regularização fundiária; Prof. Ricardo Pereira Lira, Coordenador do Mestrado em Direito Urbano da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ); Prof. José Roberto Coutinho, Diretor do Instituto Superior de Administração Pública Estadual (ISAPE) da Fundação Escola de Serviço Público (FESP); Dr. Júlio Rebello Horta, Procurador Geral da PCRJ; Dr. Luiz Paulo Ferreira dos Santos, Superintendente de Patrimônio da Secretaria Municipal da Fazenda.


Durante as exposições, foram feitas as seguintes referências:

· O E-Solo está realizando um trabalho-piloto na Quinta do Caju para conceder o “habite-se” a todas as famílias dessa comunidade, e ao mesmo tempo compreender cada uma  das etapas requeridas para completar este processo;

· O “Estatuto da Cidade” (Lei Federal 10.257, de 10/07/01) trata de operacionalizar os artigos 182 e 183 da Constituição da República, estabelecendo diretrizes gerais de política urbana e introduzindo uma série de instrumentos e mecanismos para uso dos gestores urbanos em todas as esferas de governo;

· Entretanto, a seção VI referente à Concessão de Uso Especial para fins de moradia foi totalmente vetado e substituído pela Medida Provisória No. 2.220 (04/09/01) que institui a Concessão de Uso Especial de que trata o parágrafo um do artigo 183 da Constituição Federal;

· As exposições fizeram referência aos vícios de inconstitucionalidade que permeiam a Medida Provisória, mas ressaltaram a conveniência de aproveitar-se tudo aquilo que não for inconstitucional dada a urgência das soluções requeridas nas cidades;

· A Medida Provisória assegura direitos compulsórios que conflitam com a intenção de um crescimento ordenado e planejado, aprovado por Planos Diretores;

· Foi feita referência ao fato de que a quantidade de informalidade urbana em todas as cidades brasileiras requer uma política territorial federal mais ampla e efetiva; a cidade vem sendo um “fator de sobrevivência” para muitas famílias pobres e a continuação do inchamento urbano, com informalidade, não levará a nenhum tipo de desenvolvimento;

· O patrimônio público é um ativo social e financeiro, além de físico, que precisa ser protegido para poder ser (bem) utilizado quando seja necessário;

· O processo de titulação e regularização precisa ser sustentável, com custos compatíveis com a capacidade econômica das famílias beneficiárias, acompanhado necessariamente de campanhas culturais e educativas para reforçar o conceito de estabilidade na ocupação da moradia como uma propriedade familiar de médio e longo prazo, onde família, casa e bairro “se pertencem” mutuamente;

· A Concessão do Direito Real de Uso requer contrato solene; não há concessão perpétua, exigindo prazo determinado, mesmo longo; não há sucessão testamentária.

Debates.


Durante os debates e troca de idéias, foram feitas as seguintes referências:

· Comentou-se as semelhanças e diferenças entre os instrumentos da concessão do direito real de uso, o direito de superfície e o usufruto, todos úteis ao processo de regularização fundiária, mas cada qual com suas características próprias quanto à garantia, hipotecabilidade, possibilidade de expropriação, sucessão, condições de aplicação;

· Há divergências quanto à necessidade ou não de manter um “estoque de imóveis”, o que determinará a possibilidade de maior ou menor entrega de títulos definitivos de propriedade em vez de concessão de direito real de uso;

· Ainda existem dúvidas sobre o conceito de “bem público”, que precisa ser debatido e esclarecido;

· O Estatuto da Cidade e os instrumentos jurídicos ali estabelecidos ainda requerem uma grande publicidade para ser melhor compreendidos em todas as suas dimensões;

· As obras públicas nos assentamentos irregulares e informais têm mais impacto psicológico do que o título de regularização da ocupação;

· Os custos de registro do título nos Cartórios de Registro de Imóveis impedem a regularização do mesmo e são um fator de permanência da informalidade;

· Necessidade de se encontrar um meio de regularizar a ocupação de moradias que são igualmente um local de trabalho para os que ali moram;

· Necessidade de campanhas permanentes para reforçar os conceitos de cidadania, de pertencer a uma comunidade, bairro e cidade, e de ter que pagar as taxas e impostos que financiarão as melhoras físicas e sociais requeridas;

· A necessidade de se mapear corretamente o tipo de imóvel (público de cada esfera de governo e privados) para poder aplicar-lhes o melhor instrumento jurídico possível; a necessidade de delimitar o espaço público e privado o mais perfeito e claramente possível

·  A necessidade de aperfeiçoar os cadastros municipais para que seus bancos de dados sejam realmente insumos para a gestão territorial, incluida a regularização fundiária e a formulação de planos de investimentos locais;

· A necessidade de continuar trocando idéias sobre os mecanismos de controle e acompanhamento das transferências do direito real de uso, e avaliar a efetiva necessidade desse processo;

· A necessidade de reforçar e consolidar o poder público local como instância mais apropriada para operar em forma integrada e ordenada todos os instrumentos jurídicos de regularização fundiária, dentro de um esquema mais amplo de gestão territorial e patrimonial.

Conclusões e Seguimento.


Ao encerrar o evento, o moderador do mesmo, Sr. Alberto Paranhos, do Habitat-AL&C, indicou a necessidade de continuar os debates para poder aperfeiçoar o conhecimento sobre a operacionalização desses instrumentos jurídicos. Indicou-se que a próxima sessão do Foro tratará de conhecer as experiências de outras cidades brasileiras e de suas relações institucionais com os Cartórios de Registro de Imóveis e o Tribunal de Justiça, já que existem referências de parcerias muito interessantes para a aceleração deste processo de regularização fundiária.


Indicou-se outrossim que o Programa “Aliança de Cidades” da parceria Habitat e Banco Mundial está apoiando o Governo Federal, por meio do IPEA, para reforçar a concientização de todos os atores urbanos, públicos e privados, com respeito à urgência em resolver o problema da informalidade imobiliária e aumentar a segurança jurídica da ocupação da moradia.


Está prevista para os dias 29 e 30 de outubro a Reunião de Consulta Intermunicipal para que as equipes técnicas de uma amostra de cidades troque idéias sobre as experiências municipais em processos de regularização fundiária, com o propósito de averiguar as necessidades dos poderes públicos locais para aperfeiçoar e acelerar seus programas. Em seguimento a essa reunião técnica, será realizada em fins de novembro uma reunião política para que as autoridades municipais possam enriquecer e endossar as propostas preparadas pelas equipes técnicas, com o fim de encaminhá-las ao Governo Federal para estudos.

